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Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

C/co

Comunicação Social

Lisboa, 17-03-02





Informação n.º 52PC/2002

Assunto: Greve de fome de seis dias de Fernando Jorge Trindade Mendes. 

Ex.mos Srs.

A. Situação actual

Fomos informados que Fernando Jorge Trindade Mendes terá iniciado, a 12 do mês em curso, nova greve de fome.

O Fernando terá colocado termo, a 21 de Fevereiro, à sua anterior greve de fome, iniciada a 4 de Fevereiro, em sequência da audiência que a Provedoria de Justiça concedeu à ACED.

Nesta reunião, a ACED fez-se acompanhar por familiares de alguns reclusos e, entre eles, pela mãe do Fernando.

Na ocasião, fomos recordados que tem sido prática das autoridades não atender nenhuma das pretensões dos detidos enquanto as greves de fome decorrem.

Passaram, entretanto, vinte e cinco dias e o Fernando não obteve as respostas a que diz ter direito. A saber:

· Porque está sujeito ao regime previsto no Art.º 111 – Medidas especiais de segurança?

· Porque foi transferido?

Fomos informados, também, que o Fernando protesta por estar detido numa cela cujas paredes estão pintadas de sangue.

Fernando queixa-se de não possuir instalações sanitárias.

De apenas ter acesso a um balde. Despejado uma vez por dia.

O Estado português não acata as recomendações da Comissão Europeia para a Prevenção da Tortura e Tratamento Desumano.

“O Comité para a Prevenção da Tortura e Tratamento Desumano reitera sua recomendação de atribuir a mais alta prioridade ao acesso permanente dos prisioneiros a lavatórios e instalações sanitárias.”

B. Histórico

B3. N/ Informação n.º 32/2002 de 15 de Fevereiro

Fomos informados que, dado o seu estado de saúde, Fernando Jorge Trindade Mendes terá sido transferido, ontem, para o Hospital Prisional de Caxias.

B2. N/ Informação n.º 30/2002 de 13 de Fevereiro

Fomos informados que Fernando Jorge Trindade Mendes, detido n.º 277 do Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, em greve de fome desde o dia 4 de Fevereiro exigindo a sua transferência, continua sujeito a fortes medidas de segurança bem como a regime de admissão. 

Pelo que conseguimos apurar, a justificação que lhe terá sido apresentada pelos Serviços Prisionais para a aplicação deste regime prende-se com uma alegada agressão de Fernando Jorge a Pedro Jorge da Luz Reis, detido n.º 216 de E. P. de Paços de Ferreira, quando ambos se encontravam detidos no E P de Coimbra. 

No entanto, segundo a informação que possuímos, Pedro Reis nega ter tido qualquer tipo de conflito com Fernando Jorge e estará disponível para testemunhar. 

Ao que sabemos, Pedro Reis não foi chamado a prestar declarações sobre a alegada agressão de que teria sido vítima.

Sobre medidas de segurança diz a Lei Penitenciária: “Podem ser aplicadas ao recluso medidas especiais de segurança quando, devido ao seu comportamento ou ao seu estado psíquico, exista perigo sério de evasão ou da prática de actos de violência contra si próprio ou contra pessoas ou coisas.” O art.º 111 da referida lei diz ainda: “As medidas referidas (...) não podem ser usadas a título de medida disciplinar”.
 

Assim, face à informação que temos, não parecem estar reunidas as condições de aplicação legal do disposto no art.º 111 – Medidas especiais de segurança. 

Fernando Jorge Trindade Mendes pretende ver a sua situação clarificada e pede transferência para Coimbra. A mãe, querendo tê-lo mais perto, confidenciou-nos, no entanto, ter medo do que lhe possa acontecer caso regresse ao E. P. de Coimbra.

A ACED solicita a quem de direito que averigúe e aja.

B1. N/ Informação n.º 26/2002 de 11 de Fevereiro. 

· Compete ao Estado garantir a segurança dos detidos.
· Controlo democrático de todas as decisões das autoridades prisionais.

· Mais e melhores direitos humanos, já!
· Limite absoluto ao tempo de prisão preventiva!
· O acesso das ONG ao interior das prisões é a melhor garantia de Direitos Humanos respeitados. 

· O acesso dos detidos a apoio jurídico é fundamental.

· O SNS deve tutelar a saúde nas prisões.

· Observatório das Prisões, independente de interesses particulares e poderes estabelecidos: o país necessita.
· Revisão da Lei Penitenciária, Decreto - Lei 265/79 de 1 de Agosto.

· Uso preferencial de medidas alternativas à pena de prisão.

· Uso sistemático da prisão preventiva, não! 
Com os melhores cumprimentos,

ACED, Sandra e Paulo Coimbra, Tel. 96.241.72.74
�Published by the European Commission for the Prevention of Torture and inhuman treatment - Ref. CPT/Inf (2001) 12; *tradução da ACED.


�In Decreto-Lei n.º 265/79 de 1 de Agosto, Art.º 111 – Medidas especiais de segurança; **sublinhado da responsabilidade da ACED.





PAGE  
ACED

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento


[image: image2.png]_1074515617

